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LICITAÇÃO ELETRÔNICA Nº 012/2025 

RESPOSTA A IMPUGNAÇÃO AO EDITAL  

 

 O cidadão FÁBIO DE ARAÚJO SILVA, pessoa física inscrita no CPF/MF sob 

o nº 073.975.434-30, apresentou, tempestivamente, impugnação contra o ato 
convocatório da Licitação Eletrônica nº 012/2025, que tem por objeto a 
“CONTRATAÇÃO DE VIGILÂNCIA PATRIMONIAL, NO CENTRO DE OPERAÇÃO DA 
PBGÁS, SITUADO NO MUNICÍPIO DE BAYEUX/PB, CONFORME CONDIÇÕES E 
EXIGÊNCIAS ESTABELECIDAS NO ANEXO 2 – TERMO DE REFERÊNCIA”. 

A – DAS RAZÕES DA IMPUGNAÇÃO 

Insurge o impugnante contra o instrumento convocatório, no que diz 

respeito à exigência de ACT/CCT comprovando a possibilidade de adoção da jornada 

12x36, contida no item 11.3.3.9 do Edital. 

Na visão do impugnante, a exigência de comprovação prévia de ACT/CCT 

autorizando a jornada 12x36 seria indevida na fase de habilitação, uma vez que a 

relação com o sindicato só ocorreria após a contratação, contrariando legislação e 

entendimento do TCU, quem proíbem exigências de execução contratual como 

requisito de habilitação.  

Ao final de sua peça recursal, o impugnante requer a exclusão/adequação 

da exigência de apresentação do ACT/CCT vigente como documento de habilitação.  

É o que importa relatar. 

 

B – DOS FUNDAMENTOS 

Inicialmente, cumpre destacar que o processo em questão é regido pela Lei 
das Estatais, a Lei nº 13.303/2016 e pelo Regulamento Interno de Licitações e 
Contratos da PBGÁS. Inobstante o impugnante ter fundamentado sua argumentação 
na Lei nº 14.133/2021, tal legislação é inaplicável às empresas públicas e sociedades 
de economia mista, como bem reza o §1º do seu Art. 1º. Vencida essa questão 
preliminar, passamos a análise da impugnação. 

Todo procedimento licitatório da PBGÁS deve ser processado e julgado em 

consonância com o art. 31 da Lei 13.303/16, in verbis: 
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 “As licitações realizadas e os contratos celebrados por empresas públicas e 

sociedades de economia mista destinam-se a assegurar a seleção da proposta mais 

vantajosa, inclusive no que se refere ao ciclo de vida do objeto, e a evitar operações 

em que se caracterize sobrepreço ou superfaturamento, devendo observar os 

princípios da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, da 

eficiência, da probidade administrativa, da economicidade, do desenvolvimento 

nacional sustentável, da vinculação ao instrumento convocatório, da obtenção de 

competitividade e do julgamento objetivo.” 

A irresignação do impugnante FÁBIO DE ARAÚJO SILVA surge após 

publicação de retificação no Edital na LIC-e 012/2025, que passou a trazer a seguinte 

exigência na fase de habilitação: 

11.3.3 - QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

(*) 11.3.3.9 – Acordo Coletivo de Trabalho (ACT) ou da Convenção Coletiva de 

Trabalho (CCT) vigente, abrangendo a categoria de Vigilância Armada, que 

regulamente as condições de trabalho dos profissionais que serão alocados no 

cumprimento do contrato, que comprove a possibilidade de adoção da escala 12x36. 

 

Alega o impugnante que “não é juridicamente razoável exigir que a licitante 

possua, antes mesmo da contratação, um acordo coletivo específico com o sindicato, 

pois este somente se formaliza após a contratação e quando efetivamente houver 

trabalhadores vinculados ao contrato”.  

O ponto abordado pelo impugnante trata de exigência de Acordo Coletivo 

de Trabalho ou Convenção Coletiva de Trabalho (ACT/CCT) que autorize a adoção de 

Escala 12x36, pois esse regime de trabalho depende de instrumento coletivo, conforme 

art. 59-A da CLT 

“[...] é facultado às partes, mediante acordo individual escrito, convenção coletiva 

ou acordo coletivo de trabalho, estabelecer horário de trabalho de doze horas 

seguidas por trinta e seis horas ininterruptas de descanso, observados ou 

indenizados os intervalos para repouso e alimentação. 

 

A alteração no Edital foi necessária para que o instrumento passasse a exigir 

comprovação de ACT/CCT vigente para a categoria e que permitisse a jornada de 

trabalho 12x36.  

Como é de pleno conhecimento, as exigências de habilitação dos licitantes 

devem guardar estreita relação estrita com as atividades operacionais do objeto 

licitado. Já que o próprio Termo de Referência dispunha de condição específica, 

colocando que “o contratado deve cumprir as obrigações contidas em convenção 
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coletiva, acordo coletivo ou sentença normativa em dissídio coletivo de trabalho”, 

então verificou-se a necessidade de inclusão de cláusula editalícia que exigisse 

apresentação do ACT/CCT da categoria que fundamentou a proposta de preços e que 

permita verificar a adoção da jornada de trabalho de 12x36.  

Nesse interim, o Edital não exige que a empresa já possua ACT exclusivo 

firmado com o sindicato, como alegou o impugnante. O edital exige apenas 

comprovação da norma coletiva vigente que autorize a adoção da escala 12x36. Tal 

exigência decorre de situação pré-existente na CLT e na norma coletiva da categoria, 

não criada pela PBGÁS, é amplamente conhecida pelas empresas do setor, não cria 

um filtro artificial que pudesse restringir a competitividade, e visa tão somente 

resguardar a segurança jurídica contratual e evitar passivos trabalhistas. 

Porém, tendo em vista que o enquadramento sindical é definido pela 

atividade preponderante da empresa (arts. 570 e 581, § 2º da CLT) e pela base 

territorial do local da prestação de serviços, uma vez que a abrangência da convenção 

coletiva é determinada pela representação das categorias econômica e profissional, 

com obediência ao princípio da territorialidade, já foi disponibilizado junto ao Edital da 

LIC-e 012/2025 a Convenção Coletiva de Trabalho 2025/2026 

PB000187/2025, celebrada entre o SINDICATO DAS EMPRESAS DE SEGURANCA 

PRIVADA DO ESTADO DA PRAIBA e o SINDICATO DOS EMP EM EMPRESAS DE SEG E 

VIG DA PARAIBA, que vem justamente regular as condições de trabalho pertinentes 

ao objeto da presente licitação. 

Diante disso, conclui-se que a exigência prevista no item 11.3.3.9 torna-se 

ineficaz, pois todos os licitantes estariam obrigados a apresentar documento que já 

integra o próprio Edital. A norma coletiva aplicável é única e já está disponibilizada, 

não havendo utilidade prática na manutenção da exigência como requisito de 

habilitação.   
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C – DA DECISÃO 

Considerando o exposto, este Agente de Licitação entende pelo 

CONHECIMENTO da peça impugnatória encaminhada pelo cidadão FÁBIO DE 

ARAÚJO SILVA. Pelo exposto nesse julgamento, opta-se pelo PROVIMENTO 

PARCIAL, nos termos da legislação pertinente. 

Assim, fica DISPENSADA a apresentação, na fase de habilitação, do 

documento previsto no item 11.3.3.9 do Edital, considerando que a Convenção 

Coletiva aplicável já integra o instrumento convocatório e é de observância obrigatória 

por todas as licitantes.  

Fica mantida a abertura da licitação para o dia 27 de novembro de 2025, 

conforme previsto no Edital.  

Esse é o entendimento que se apresenta, salvo melhor juízo. 

 

 

João Pessoa, 25 de novembro de 2025. 

 

 

Severino Augusto Barros Sousa 

Agente de Licitação 


